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SUBSTITUTIVO Nº 01/2003 AO PROJETO DE LEI Nº 299/2003 
Acrescenta § 3º ao artigo 3º da Lei n.º 10.793/89, que regula a contratação por tempo 
determinado, em atendimento à necessidade temporária de excepcional interesse 
público. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1º. Fica acrescido o parágrafo terceiro ao artigo 3º da Lei 10.739 de 21 de 
dezembro de 1989, com a seguinte redação: 
“3º. A ocorrência de gravidez ou doença do contratado posterior ao início do exercício 
das funções não servirá de fundamento para impedir nova contratação ou renovação 
de contrato, autorizada por lei especial ou pelas hipóteses excepcionais desta lei, bem 
como não servirá de fundamento para a rescisão de contrato em andamento”.AC 
Art. 2º. As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, 01 de dezembro de 2003. 
BETO CUSTÓDIO 
Vereador PT/SP” 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO 
PROJETO DE LEI Nº 299/03 
Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelo nobre Vereador Beto 
Custódio, na forma do artigo 270 do Regimento Interno, ao projeto de lei 299/03. 
O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações, no 
entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 
Face ao exposto, opina-se pela 
LEGALIDADE 
No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de melhorar 
o projeto original, adequando-o melhor as necessidades do Município. 
Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é 
FAVORÁVEL 
Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as despesas 
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 
Face ao exposto, o parecer é 
FAVORÁVEL 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO” 
 


